
PARECER                         Nº

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 7, DE 2014,

De autoria dos nobres deputados José Bittencourt e Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende sustar os efeitos do Decreto nº 55.588, de 2010, e da Deliberação CEE nº 125, de 2014, que dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou contrariamente ao projeto.

Após pedido de vista por parte deste deputado, percebe-se que ao definir as atribuições do Congresso Nacional, estabelece o artigo 49, IV, da Constituição da República, que é de competência exclusiva do Congresso sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. Tal regra nasce da necessidade de se preservar o exercício do “controle legislativo”, apto a conservar as competências exclusivas do Poder Legislativo e, por via de consequência, garantir o princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE).
Justamente por causa disso, a regra encontra-se reproduzida na Carta Estadual no art. 20, IX, a saber:

Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa:

(...)

IX – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.

Poder regulamentar é aquele de que o Chefe do Poder Executivo dispõe, privativamente, a fim de assegurar a fiel execução das leis. Não provém de delegação do legislador, mas sim da própria Constituição, sendo tal competência regulamentar inerente às funções do Chefe do Poder Executivo. Assim, temos que legislar e regulamentar leis são atribuições que a Carta Política entregou a Poderes distintos.

Ao expedir regulamentos, é vedado ao Chefe do Poder Executivo modificar ou ab-rogar leis ou ultrapassar os seus lindes, dispondo ultra ou extra legem.
 Afinal, referidos regulamentos são atos estritamente subordinados, subalternos e dependentes das leis, conforme adverte Celso Antônio Bandeira de Mello
. Assim, regulamentos que ultrapassam seus limites podem ser objeto de censura parlamentar, por meio de decreto legislativo, com o fito de sustar a sua eficácia. Essa sustação, porém, só tem lugar se observados certos limites e pressupostos.

Um desses limites é a análise do juízo de estrita legalidade, isto é, a conformidade ou não dos decretos regulamentares com a lei, visando saber se eles desbordam ou não dos seus comandos.  Ao sustar, o Parlamento não faz juízo de valor, de conveniência e oportunidade, da solução adotada pelo Chefe do Poder Executivo. Ainda que politicamente movido, adstringe-se a verificar se os regulamentos são ultra, extra ou secundum legem.

Dessa forma, discordamos do parecer apresentado, na medida em que compete privativamente à União legislar sobre registros públicos (artigo 22, XXV, da Constituição Federal). Diante da legislação federal, e conforme a justificativa dos autores da presente proposta, toda alteração do nome, ocorrida posterior ao registro de nascimento, somente se efetuará por sentença judicial, devidamente averbada no assento de nascimento. Tal medida tem como objetivo evitar o uso deste expediente com a finalidade de buscar possível isenção de responsabilidade civil ou penal.
Qualquer exceção, com a devida vênia, deve estar prevista na Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos.
Assim, percebe-se que o Chefe do Poder Executivo ultrapassou os limites de mera regulamentação.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de decreto legislativo lei nº 7, de 2014.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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